
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL    

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 166/2025 

 Processo Administrativo n.º 131101/2025 

 

 

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL, torna público que, às 9 horas do dia 02 de dezembro do ano de 

2025, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, da Lei 

Complementar Federal n.º 123/2006, demais normas aplicáveis e pelas disposições deste Edital e seus 

anexos. 

 

Data da sessão: 02/12/2025. 

Horário: 9 horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 8h59min do dia 02/12/2025. 

Plataforma: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras, no qual o edital 

está disponível para “download”. 

 

1. DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

OBJETO 

1.1 A presente licitação do tipo de menor preço, a preços fixos, tem por objeto a aquisição do(s) 

EQUIPAMENTO(S), conforme descritivo abaixo e de acordo com demais especificações constantes 

no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO. 

 

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL (R$)  
 PRAZO DE 

ENTREGA (DIAS) 

Veículo Utilitário tipo PICK 

UP Cabine Dupla 

1 137.529,00 180 

 

 SAM: 192 

 

1.2 O(s) equipamento(s), objeto deste edital, deverá(ão) atender às características técnicas 

quantitativas e qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites 

mínimos fixados no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, ARQUIVO 

DIGITAL que integra este edital.  

1.2.1 O não atendimento a qualquer das características exigidas importará desclassificação do 

proponente. 

1.3 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo previsto no item 1.1, que será 

contado a partir da data da assinatura do Contrato citada no extrato do contrato publicado no 

diário oficial.  

1.3.1 Juntamente com a entrega do objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, 

enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). Manuais 

completos de operação e manutenção detalhados também deverão ser apresentados. 



 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.4 No caso de item único, na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de 

compras eletrônicas é o valor unitário, conforme fixado no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS 

TÉCNICAS DO OBJETO.  

1.5 O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

RECURSOS FINACEIROS/ORÇAMENTÁRIOS 

1.6 As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 

Tesouro do Estado e contrapartida Municipal. 

 

2. DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTOS 

2.1 O Pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do Portal de 

Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1 O inteiro teor do Edital deverá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP e no Sistema Eletrônico de Licitações de realização da sessão       (www.gov.br/compras).  

2.2 O Pregão eletrônico será conduzido por Pregoeiro, assessorado por equipe de apoio, mediante a 

inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas 

adotado para a presente licitação. 

2.3 O Pregoeiro é o agente responsável para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar 

impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação. 

2.4 Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar informações, esclarecimentos ou impugnar este 

Edital por irregularidade na aplicação da Lei n.º 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 03 

(três) dias úteis da data da abertura do certame, através dos seguintes meios:    através do e-mail: 

pregao@cascavel.pr.gov.br  .  

2.5 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimentos será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do 

certame.  

2.6 Acolhida a impugnação ou pedido de esclarecimentos que importe modificação das propostas, 

será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

2.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

sendo que a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.8 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município poderá, 

por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado por uma possível 

proponente, alterar os termos do Edital, com anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a 

emissão de um adendo. 

2.9 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município 

prorrogará o prazo de abertura do certame. 

  

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente 

constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atenderem todas as 

exigências deste edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no sistema  , no sítio 

eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal. 

3.2 Credenciamento:  



 

3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de 

Licitações do Governo Federal, que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de 

Licitações do Governo Federal, no sítio eletrônico www.gov.br/compras. 

3.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a esta licitação.  

3.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros.  

3.2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico de Licitações do Governo Federal, e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.2.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

3.3 Consórcio:        

  

      

3.3.1 Poderão participar da presente licitação empresas reunidas em consórcio, de modo a permitir 

que as empresas especializadas somem esforços e conhecimento técnico para a correta execução do 

objeto. 

      3.3.1.1 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 

      3.3.1.2 A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso de 

participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social; 

      3.3.1.3 A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em 

outra formação de consórcio; 

      3.3.1.4 No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 

obrigatoriamente à empresa brasileira. 

      3.3.1.5 A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, público ou 

particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do Consórcio; 

c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, acrescido 

de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para dirimir eventuais 

demandas entre as partes; 

d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações específicas 

(participação em percentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 

e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, sendo 

obrigatória a assinatura do contrato com o Município contratante por todos os consorciados; 

f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante perante o 

Município contratante, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, serão mantidos 

todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança 

fixadas no edital; 

g) Designação do representante legal do consórcio; 

h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição alteradas ou 

modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município contratante, até o cumprimento do objeto 



 

da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na 

alínea “c”, supra; 

i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do eventual termo 

do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, arquivado no registro 

do comércio local de sua sede ou o registro no cartório de Títulos e Documentos, conforme a natureza 

das pessoas consorciadas; 

j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada item DA HABILITAÇÃO deste 

edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos 

quantitativos de cada consorciado. 

3.3.2 Será exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual para 

a habilitação econômico-financeira. 

 

3.4 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar somente 

uma única proposta, sob pena de rejeição de todas. 

3.5 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, 

empresas que: 

 3.5.1 Estejam sob processo de falência; 

  3.5.2.1 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa apta 

econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

            3.5.2 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 

            3.5.3 Estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública 

direta ou indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção.  

            3.5.4 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei n.º 

14.133/2021): 

  3.5.4.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

  3.5.4.2 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

  3.5.4.3 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

  3.5.4.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

3.5.4.4.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.5.4.5 Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

3.5.4.6 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 3.5.4.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação autor do 

anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 



 

 3.5.4.8 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado.  

3.6 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da 

Lei Complementar n.º 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios 

estabelecidos nos artigos 42 a 45 daquela Lei Complementar, declarando no campo próprio do sistema 

sua condição. 

3.6.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação cujo valor estimado 

for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

  3.6.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato. 

3.7 Como requisito para a participação no PREGÃO, a licitante deverá declarar em campo próprio 

do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente e concorda com as 

condições do edital e anexos, especialmente:  

3.7.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às 

exigências de habilitação e demais condições previstas no edital; 

3.7.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 

microempreendedor individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 

2006. 

3.7.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de: 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou 

documento equivalente; 

b) Declaração escrita (Anexo VI), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos 

legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos 

art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006; 

c) Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a NBC TG n.º 

1002/2021, de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a 

substituir.  

3.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

3.8.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos e das sanções 

administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, 

também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

3.9 A participação na presente licitação implica o reconhecimento pela licitante de que conhece, 

atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as disposições 

contidas na legislação indicada neste Edital, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste 

correspondente, no que lhe for pertinente. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das propostas e 

lances e de julgamento.  



 

4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. Até a data e horário de abertura da 

sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.  

4.3 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

4.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.5 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema 

de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), desde 

que os referidos documentos estejam atualizados e disponíveis para acesso dos demais licitantes.  

4.6 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

    4.6.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

     4.6.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n.º 

14.133/2021, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

4.7 Os documentos instrutores da proposta e habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento 

da fase de envio de lances.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS 

5.1 O licitante enviará a sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor 

global em moeda corrente nacional.  

5.2 A licitante deverá indicar na sua proposta o “Valor”, “Marca”, “Fabricante” e “Descrição 

Detalhada do Objeto Ofertado”. 

5.2.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

abertura da licitação. 

5.3 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

5.4 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e devem ser adequados 

aos praticados no mercado na data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro 

ou previsão inflacionária e devem incluir todos os custos diretos, indiretos e despesas, necessários ao 

fornecimento do objeto, inclusive frete. O preço ofertado será irreajustável e constituirá a única e 

completa remuneração pelo cumprimento do objeto deste certame, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos nos preços, a qualquer título. 

5.4.1 Os preços unitários e total deverão possuir até 02 (duas) casas decimais. 

5.5 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como inclusos nos 

preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer título. 

5.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do contrato.  

5.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  



 

5.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.9 A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, conforme disposto 

no Item 5.2 deste Edital, de acordo com o formulário que segue como ANEXO II deste Edital, com 

todas as informações e declarações ali constantes, devendo ser redigida em língua portuguesa, com 

clareza, perfeitamente legível, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, ser datada, 

rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal ou procurador, devidamente 

identificado com números de CPF e RG, e respectivo cargo na licitante.  

5.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

DO OBJETO deste Edital, assumindo o proponente o compromisso de entregar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à 

perfeita execução contratual.  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de PREGÃO 

ELETRÔNICO, com a divulgação das propostas de preços recebidas, quando o Pregoeiro irá avaliar 

a aceitabilidade das propostas. 

6.1.1 Serão desclassificadas, desde logo, as propostas que não estejam em conformidade com 

os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações exigidas, conforme art. 59 da Lei n.º 14.133/2021. 

6.2 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

6.4 A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, em sentido contrário. 

6.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

6.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA  

6.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento, registro e 

valor. 

6.8 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado o 

horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

6.8.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$ 100,00 (cem reais)   em relação aos lances 

intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.8.2 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8.3 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

         6.8.3.1 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.8.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

6.8.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 



 

6.8.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da 

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

6.9.1 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 

o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.10 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.11 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, no certame 

licitatório, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 

6.11.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se ocorreu 

empate ficto previsto no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, ou seja, as propostas 

apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por cento) 

acima do melhor preço ofertado. 

6.11.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, 

sob pena de preclusão. 

6.11.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça 

o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o 

sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem na 

hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, sucessivamente, 

se for o caso.  

6.11.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado 

sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.12 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos no 

art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

6.13 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar melhores condições, encaminhando, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

  6.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 

licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

6.14 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada 

dos documentos complementares. 

6.15 Encerrada a negociação, a o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de envio de negociação, o pregoeiro verificará, preliminarmente, se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis


 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União ((https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

7.1.1 Constada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.1.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação.  

7.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

ao item 3.6 deste Edital.  

7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto estipulado, e à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 

contratação. 

7.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.4.1 contiver vícios insanáveis; 

7.4.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

7.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a     

contratação; 

7.4.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5 apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital. 

7.5 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado. 

7.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 7.6.1 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação da 

proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta. 

7.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata. 

7.8 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas (duas horas), sob pena de não 

aceitação da proposta.  

 7.8.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 7.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico. 

7.9 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja recusada, 

seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.10 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

7.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

8.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à 

fase de habilitação. 

8.1.1 Iniciada a fase de habilitação, o pregoeiro, mediante aviso veiculado na plataforma, abrirá o 

prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada apresente os documentos de 

habilitação. 

8.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no SICAF. 

 8.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos 

exigidos deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos por meio 

eletrônico, juntando-os ao processo  

administrativo pertinente à licitação. 

 8.2.2 O pregoeiro avaliará os documentos exigidos no subitem 8.5 deste Edital, por meio 

eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não emitidos via 

Internet. 

 8.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o 

pregoeiro solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais documentos. 

8.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 

hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios para a transmissão 

de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus 

próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os 

documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitação, 

mediante decisão motivada. 

8.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes a empresa 

habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

8.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a: 

                 8.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

  b) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  

  c) Registro comercial, no caso de empresa individual.  

  d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores.  

  e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal 

de designação de diretoria em exercício.  

  f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

g) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e 

Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo IV.  

h) Declaração (Anexo IV), sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal 

menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Lei n.º 10.097/00).  

i) Procuração do representante do licitante para participar do pregão, se for o caso. 

 

     8.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 

da Fazenda (CNPJ); 

     b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o   

objeto ora licitado; 

c) Prova de regularidade com as fazendas: 



 

a) Federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos 

relativos a tributos federais e dívida ativa da União; 

b) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão 

negativa de dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão 

conjunta quando forem unificadas); 

c) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva 

Secretaria de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda 

Municipal, referente a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do 

licitante; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT (Lei n.º 12.440/2011); 

          e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS). 

 f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da 

CF/1988, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 

Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo IV. 

                                   8.5.2.1 Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela Internet, 

dentro do prazo de validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência 

entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá 

a última. 

 

8.5.3 Quanto à Capacidade Técnica:  

a) Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto. 

b) O não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará 

desclassificação ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e 

demais exigência do edital, será convocada a próxima classificada. 

c) Considerar-se-á como válido por 90 (noventa) dias os documentos que não possuírem outra 

referência quanto a esse prazo. 

d) Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que: 

e) Seja declarada inidônea em qualquer esfera de Governo; 

f) Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade imposta pelo 

ente licitante; 

g) Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação; 

h) Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital. 

i) Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em especial, com 

valores superiores ao estimado. 

 j) Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar declaração ou 

documentação    que não atenda aos requisitos legais. 

 k) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará a licitante às sanções previstas nesse Edital.  

 l) As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas, deverão estar assinadas por 

representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração 

devidamente autenticada em cartório e anexada à documentação. 

 

8.5.4 Comprovação da Condição de ME ou EPP 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente; 

b) Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação 

da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VI);  



 

c) Apresentação do Demonstrativo do Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a 

Resolução n.º 1.418, de 2012, do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma 

que vier a substituir.  

 

8.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições gerais que seguem:  

 8.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo 

não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será 

considerado o prazo de validade de 90 dias, a contar da data de sua expedição, salvo os 

atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade. 

 8.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 8.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro. 

 8.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 8.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar 

acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

8.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por 

protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos 

posteriormente ao prazo fixado. 

8.8 Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua conformidade com os solicitados e 

serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.  

 8.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 

exigências do Edital, ela será inabilitada. 

  8.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-

se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a 

possibilitar, após tal prazo, sua retomada. 

 8.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 

lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, verificando 

sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação.  

 8.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas. 

 8.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância 

de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente habilitada 

e vencedora do certame. 

8.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente Edital.  

8.10 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos 

os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente habilitada e 

vencedora do certame, oportunidade na qual serão disponibilizados para acesso público os 

documentos de habilitação da referida.  

9. DOS RECURSOS 

9.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 minutos, 

de forma imediata após o término do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 



 

9.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade superior 

autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

9.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, 

no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação. 

9.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, no prazo 

de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

9.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

9.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual poderá 

reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

do recebimento dos autos. 

9.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade 

competente. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após submeter 

o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de homologação, 

homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

10.2 Caso o objeto do procedimento licitatório possua mais de um lote, será permitida sua adjudicação 

parcial.  

11.  DO TERMO DE CONTRATO 

11.1 Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a proponente vencedora 

será convocada para assinar o termo de Contrato de Fornecimento, dentro do prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital e na legislação.  

                11.1.1 O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceito pela Administração. 

11.2 É facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no subitem 

anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o termo de contrato, convocar os 

proponentes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas neste edital e na legislação, retomar o procedimento licitatório ou revogar a licitação. 

 

12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 O(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 

ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota 

fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

12.2 O(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 

técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, 

observadas as especificações contidas no ANEXO VII – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

12.3 O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 

contratado obrigado a prestá-las.  

12.4 Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica 

contendo os desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando necessários), bem como, todos os 

manuais pertinentes para a correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferições e 

utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o equipamento. 



 

12.5 No caso de equipamento(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 

outro sem defeito e de acordo com o ANEXO VII – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, dentro do 

prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, 

ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca.  

12.6 O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 

equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

12.7 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, disponibilizado no link   

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 

 

13. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

13.1 A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos 

mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos e/ou 

declaração dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, deverá 

oferecer treinamento para operação do equipamento. 

13.2 Durante o prazo de garantia – 12 (doze) meses –, caso não seja possível a solução do problema 

no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 

própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, locomoção, 

alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do 

problema. 

13.3 Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, às expensas do 

Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de manutenção e 

assistência Técnica no Estado do Paraná, bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 

peças. 

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a 

recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do 

equipamento fornecido e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 02 

(duas) vias, no protocolo do Município e deverá ser apresentado conforme segue: a) nota fiscal/fatura 

com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, número do contrato, 

não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo recebimento; 

b) termo de recebimento provisório. 

 

14.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência –, esse ficará sobrestado até que a proponente 

contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa grave:  

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

15.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;  

15.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas


 

15.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

15.6 Fraudar a licitação; 

15.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

15.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

15.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

15.10.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1 a 13.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

15.10.2 Para as infrações previstas nos itens 13.5 a 13.7, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

15.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei n.º 14.133/2021. 

15.13 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

15.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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15.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

15.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP. 

 

16. SUBCONTRATAÇÃO  

16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, em qualquer hipótese. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF.  

17.2 Reserva-se ao pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo. 

17.3 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema.  

17.4 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de 

oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

17.4.1 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não 

acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

17.4.2 Se todos os licitantes forem desclassificados ou seus documentos de habilitação não estiverem 

de acordo com as exigências do edital, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito 

dias úteis para a apresentação de nova documentação. 

17.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

17.6 O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a publicação, serão 

divulgados no sítio eletrônico cascavel.atende.net, bem como no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, quando houver.  

17.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.8 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.9 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Cascavel– Vara da Fazenda Pública - para dirimir 

quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS  

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

18.1.1 ANEXO I  – MINUTA PADRÃO DE CONTRATO 

18.1.2 ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS 

18.1.3 ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO 

18.1.4 ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO 

AOS CRITÉRIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS 

18.1.5 ANEXO V – LOCAIS DE ENTREGA 

18.1.6 ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE  

18.1.7 ANEXO VII – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO 

 



 

O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente as disposições 

da Lei n.º 14.133/2021. 

 

Cascavel , 11 de novembro de 2025 

 

 

 

 

  

Alexandre Rodson Guerino 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer. 

                          

SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETOR 

  



 

                    ANEXO I 

 

CONTRATO N.º      /        

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE CASCAVEL E A EMPRESA       NA 

FORMA ABAIXO: 

 

CONTRATANTE: O      (inserir nome do contratante), situado na      (inserir endereço), PR, 

CNPJ      (inserir n.º), neste ato representado(a) pelo(a)      (inserir cargo e nome da autoridade),  

portador da cédula de identidade R.G. n. º      (inserir n.º), inscrito no CPF sob n. º      (inserir 

n.º).  

 

CONTRATADA: A empresa      (inserir nome da empresa), CNPJ      (inserir n.º), localizada 

na      (inserir endereço), representada por      (inserir nome do representante legal) portador da 

cédula de identidade R.G. n. º      (inserir n.º), inscrito no CPF sob n. º      (inserir n.º), residente 

na      (inserir endereço),  

  

Firmam o presente Contrato de Fornecimento com fundamento na Lei Federal n. º 14.133/2021, na 

proposta da CONTRATADA datada de      (inserir data), protocolo n. º      (inserir n.º), 

apresentada no procedimento licitatório de PREGÃO ELETRÔNICO n.º      (inserir n.º) que 

originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, e pelas cláusulas e condições a seguir 

determinadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO   

1.1 O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento:        

1.2 Juntamente com a entrega do objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, 

enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético).  

1.3 Também deverão ser apresentados manuais completos de operação e manutenção detalhados. 

1.4 Os bens deverão ser fornecidos em ENTREGA ÚNICA, conforme descrito no ANEXO VII - 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, e demais documentos integrantes do Pregão 

Eletrônico que deu origem a esse instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$      , daqui por diante 

denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

2.2 O “VALOR CONTRATUAL” inclui todas as despesas necessárias à execução do objeto do 

contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS 

3.1 As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos 

da      . 

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO  

4.1 Os bens deverão ser entregues no local (ANEXO V), na forma, nos prazos e de acordo com as 

especificações técnicas contidas no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, 

que integra o presente contrato para todos os fins. 

4.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de       (inserir o 

prazo)      (inserir prazo por extenso) dias, a contar da data da entrega, de acordo com o contido 

no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO.    



 

4.3 O equipamento só será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em) 

designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 

especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

4.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.   

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  

5.1 O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da 

data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção 

do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento 

fornecido e documentos pertinentes.    

6.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias, no protocolo geral na sede do Município 

e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, em duas vias, com discriminação resumida do equipamento fornecido, 

número da licitação, número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada 

pelo técnico responsável pelo recebimento; 

b) termo de recebimento provisório. 

6.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de      – CNPJ n.º       . 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO 

7.1 O prazo de fornecimento é de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data da assinatura 

citada no extrato do contrato publicado no diário oficial. 

7.2 Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuência expressa do 

PARANACIDADE, nos casos previstos em lei, especialmente quando: 

a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do 

CONTRATANTE; 

b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento; 

c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente 

justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência 

direta sobre o fornecimento do objeto contratado. 

7.3 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente 

justificadas e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao 

contrato.  

7.4 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 

seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato 

por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

7.5 Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de extinguir o 

presente contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que 

respeitadas as condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer 

reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 São obrigações da CONTRATADA: 



 

8.1.1 assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e 

demais documentos pertinentes; 

8.1.2 cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua 

responsabilidade, incidentes sobre o objeto deste contrato; 

8.1.3 fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 

8.1.4 garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 

12 (doze) meses, e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas 

características técnicas anexas ao edital); 

8.1.5 durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do 

problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte 

para oficina própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo o ônus com 

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à 

perfeita solução do problema; 

8.1.6 após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, às expensas 

do Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, a disponibilizar Oficina de Manutenção 

e Assistência Técnica no Estado do Paraná bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 

peças; 

8.1.7 assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, as suas expensas, e após a 

garantia, pelo prazo mínimo 60 (sessenta) meses, às expensas do Contratante, as alterações, 

substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, 

bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de 

aplicação da penalidade prevista no edital; 

  8.1.8 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente a 

reserva de cargos prevista em lei; 

8.1.9 entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, disponibilizado no link   

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas ; 

8.1.10 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.11 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 

8.1.12 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme legislação vigente; 

8.1.13 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

9.1.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.1.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

9.1.4 comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

9.1.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão ou de servidores especialmente designados; 

9.1.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
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no prazo e forma estabelecidos nesse contrato; 

9.1.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber; 

9.1.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

9.1.9 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando 

se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência; 

9.1.10 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado; 

9.1.11 efetuar a previsão dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota Fiscal 

emitida pela CONTRATADA, para controle e supervisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS  

10.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, utilizando-se o índice IPCA. 

 10.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado, conforme 

estabelece o parágrafo sétimo do artigo 25 da Lei n.º 14.133/2021, até a data do efetivo adimplemento 

da obrigação, calculada pelo índice definido neste Contrato; 

10.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

último reajuste. 

10.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

10.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme justificativa apresentada na 

fase preparatória do certame. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS BENS NÃO PREVISTOS 

12.1. Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e 

cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do 

PARANACIDADE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO 

CONTRATO 

13.1 A Contratada não poderá subcontratar nem ceder o objeto do presente contrato, em qualquer 

hipótese, a nenhuma pessoa física ou jurídica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO E PENALIDADES   

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei n.º 

14.133/2021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE: 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 



 

arbitral, ou por decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 

intenção à outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de 

extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

14.5 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE, após conhecimento e 

anuência do PARANACIDADE, as seguintes sanções: 

 14.5.1. Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações 

previstas no edital e seus anexos e neste contrato que não configurem hipóteses de aplicação de 

sanções mais graves; 

14.5.2 multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 

juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) 

dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento. 

14.5.3 multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 

negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 

 14.5.4. Impedimento de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

MUNICÍPIO, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos e na forma previstos na Lei Federal 

n.º 14.133/2021.  

 14.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 

casos e na forma previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

14.6. As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

14.7. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes da 

Lei n.º 14.133/2021.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO E ATENDIMENTO À LEI GERAL 

DE PROTEÇÃO DE DADOS 

15.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei 

Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou 

se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 

de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 

ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

15.2 Para os fins da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.º 13.709/18), na hipótese de, em razão do 

presente Contrato, a CONTRATADA realizar o tratamento de dados pessoais como operadora ou 

controladora, a CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança técnicas, jurídicas e 

administrativas aptas a proteger tais dados pessoais de acessos não autorizados ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados e em conformidade com o disposto na legislação de proteção de dados 

e privacidade em vigor. 

15.3 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 

CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 

CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

15.4 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 

CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 



 

implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências 

devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

15.5 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 

dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger 

os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

15.6 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 

confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 

independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

15.7 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 

CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 

segurança.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

16.1 Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação deste Contrato será assegurado o 

contraditório e ampla defesa. 

16.2 Assim, diante de eventual penalidade aplicada ou indeferimento de pedidos administrativos, 

cabem recursos administrativos nas formas previstas na Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

17.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do PARANACIDADE, 

salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONTROLES DE EXECUÇÃO 

18.1 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o 

devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.  

18.1.1 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 

18.2 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 

fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 

vigor e aplicáveis a espécie. 

19.2 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município e no 

sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas perante o Foro da Comarca de      , Estado do 

Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as 

testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

          

     ,         de          de 20     . 

 



 

                                                                                                           

CONTRATANTE                                                                                CONTRATADA 

 

Testemunhas:    ________________________                      _________________________ 

    RG n.º                                                     RG n.º       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO II 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razão social, endereço, telefone e e-mail) 

 

 

Ref.: Pregão n.º ____ / __. 

 

DADOS DO FORNECEDOR:  

 

Fornecedor: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Bairro: 

CEP: 

Telefone:                                                      Fax:                                              E-mail: 

Inscrição Estadual:  

Cidade:                                           Estado: 

Banco:                                                 Agência:                      Conta corrente: 

 

 

DADOS DO OBJETO OFERTADO  

 

Lote ( ) Descrição Quantidade Valor 

Unitário 

Bruto 

Valor Total 

Bruto 

Valor 

Unitário s/ 

ICMS 

Alíquota 
% ICMS 

Item ( )  

 

 

 

 

 

 

 

 

 R$ R$   

 

1. O valor para fornecimento do objeto acima é de R$ ___ (Valor total contendo no máximo duas casas 

decimais) 

 

2. O prazo de fornecimento é de      (inserir o prazo)      (inserir o prazo por extenso) dias contados 

a partir da data de assinatura do Contrato de Fornecimento. 

 

3. O prazo de validade da proposta de preços é de      (inserir o prazo de validade)       (inserir o 

prazo de validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas 

pelo Pregoeiro. 

 
4. O prazo de garantia do objeto é de ______, conforme características técnicas. 

 

5. O signatário da presente, representante legalmente constituído da proponente, declara que, se 

vencedora do presente certame, fornecerá, durante o período de garantia às suas expensas e após a 



 

garantia, por no mínimo _____ ( ______ ) meses, às expensas do CONTRATANTE, as alterações, 

substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, 

bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de 

aplicação da penalidade prevista no edital. 

 

6. A Assistência Técnica será realizada conforme consta no edital. 

 

7. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo VII do Edital.  

 

8. O arrematante DECLARA que, para fins, do disposto no §1º, do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.  

 

 

Atenciosamente, 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 

 

OUTORGANTE:      , pessoa jurídica de direito privado, neste ato representada por      , 

portador da Carteira de Identidade n.º      , CPF n.º      , residente e domiciliado na Rua      , 

n.º      , Cidade      , Estado      , CEP      .  

 

OUTORGADO:      , portador da Carteira de Identidade n.º      , e do CPF n.º      , residente 

e domiciliado no(a)      , n.º      , Cidade      , Estado      , CEP      .  

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e 

gerais poderes, para em nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º      , podendo para tanto 

protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor 

recurso, efetuar e efetivar lances, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste 

mandato.  

 

  

________________, _____ de ________ de 20_________.  

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AOS 

CRITÉRIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS  

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Pregão Eletrônico n.º ____/20__ 

 

O Signatário da presente,       Carteira de Identidade n.º       , representante legal, em nome 

da Empresa      , CNPJ/MF       , declara: 

 

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela 

componentes; 

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 

quanto à sua habilitação; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que ela 

se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 

Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 

contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 

vigente, em especial: 

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau 

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e 

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo 

Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no prazo que ele estipular; 

9) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando cabível. 

10) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 

XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Caso empregue 

menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressalva). 



 

11) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 

que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 

serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo 

a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada, quando cabível. 

12) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data 

de entrega desta proposta. 

 

 

 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO V 

 

LOCAIS DE ENTREGA 

 

ORGÃO/ENTIDADE 

Local de Entrega:        

Responsável pelo Recebimento:       

Telefone:       

Horário de Funcionamento:       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

equiparadas 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Pregão Eletrônico n.º ____/20__ 

 

 

A Empresa      , CNPJ/MF       ____________________, DECLARA, sob pena de 

aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo o nenhum dos impedimentos 

previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas 

alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no 

que couber. 

 

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento 

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar n.º 123, 

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no 

ano-calendário de realização da licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 



 

 

ANEXO VII 

 

CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO 

 

ARQUIVO DIGITAL 
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CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 
EDITAL DE: PREGÃO       nº      /2.0            LOTE Nº: 01 
PROPONENTE:       

Prefeitura Municipal de CASCAVEL – PR. 

NOME DO BEM: Veículo PICK-UP          Nº DE UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UMA) 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO 
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 

PROPOSTO 

1. MARCA/MODELO Indicar       
1.1. Fabricação/Modelo (Ano) 2025/2026 (novo, zero km)       

2. MOTOR   

2.1. Marca Indicar       

2.2. Motorização 1.0 / 1.2/1.3 / 1.6       

2.3. Potência Mínima (CV ou HP) 98 CV - Gasolina       

2.4. Torque máximo (kgf.m) 13,2 kgf.m       

2.5. Combustível FLEX – Gasolina /Etanol       

3. TRANSMISSÃO l  

3.1. Tipo mecânica ou automática Mecânica /Automática       

3.2. Nº de marchas/velocidades à frente 5 velocidades       

4. DIREÇÃO   

4.1. Tipo Hidráulica ou Elétrica Hidráulica, Elétrica ou Eletro Hidráulica       

5. PNEUS   

5.1. Tipo e medidas Da linha de montagem, especificar medidas       

5.2. Estepe Sim, da linha de montagem, especificar medidas       

6. FREIOS   

6.1. Sistema de Freios ABS com EBD       

7. SISTEMA ELÉTRICO   

7.1. Sistema Elétrico (Volts) 12 VOLTS       

8. CAPACIDADE DE CARGA   

8.1. Número de passageiros 5 (Cinco)       

9. PORTAS   

9.1. Número de Portas 4 (Quatro)       
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CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 
EDITAL DE: PREGÃO       nº      /2.0            LOTE Nº: 01 
PROPONENTE:       

Prefeitura Municipal de CASCAVEL – PR. 

NOME DO BEM: Veículo PICK-UP          Nº DE UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UMA) 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO 
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 

PROPOSTO 

10. COR DO VEÍCULO   
10.1. Cor predominante Branca       
10.2. Tipo de Carroceria Pick-up       
11. ACESSÓRIOS   

11.1. Vidros Elétricos Sim, nas 4 portas       

11.2. Trava Elétrica Sim, nas 4 portas       

11.3. Sistema de Ar-Condicionado Sim       

11.4 Infotenimento Sim, Rádio FM com CD e Multimídia com GPS       
11.5. Kit de Ferramentas Exigido por lei e normas do CONTRAN       

11.6. Adesivo da logomarca do Programa  Adesivo 35x20cm, 4 cores gerado em 
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas/index.html 

      

11.7. Itens de Segurança 
Airbags frontais motorista e passageiro, Cinto de 3 

pontas para todos os passageiros, Encosto de 
Cabeça, e demais previsto em legislação 

      

12. GARANTIA 24 meses da entrada em operação       

13. TREINAMENTO DE MECÂNICOS E 
MOTORISTAS (duração) 

Entrega técnica pelo fornecedor       

14. ANEXOS Demais características conforme anexo 1       

Obs.: A proponente deverá preencher todos os espaços vazios da coluna 3 (três) com as especificações do equipamento proposto, obedecendo o 
mesmo sistema de unidades e padrões adotados nas colunas 1 (um) e 2 (dois), além de dar o aceite nas características do anexo 1. 

      

Carimbo e assinatura legal 
Nome responsável legal:       

Carteira de identidade -       nº e Órgão Emissor       
     ,       de        de 20     . 
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ANEXO 1 

 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO VEÍCULO – ITEM 01  

 

VEÍCULO AUTOMOTOR: PICK -UP UTILITÁRIO CABINE DUPLA Branca.  

Características gerais: Zero km – 2025/26 

04 portas;  

Equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN;  

Cabine/Carroceria: para 04 ou 05 ocupantes;  

Dimensões: Comprimento total mínimo: 4.420 mm; Distância mínima entre eixos: 2.560 mm; Largura mínima: 1.650 mm;  

Motor: Dianteiro, mínimo 3 cilindros;  

Potência máxima igual ou superior a 98 cv (quando com gasolina);  

Torque máximo igual ou superior a 13,2 kgf.m (quando com gasolina);  

Aspiração: natural ou turbocompressor; 

Abastecimento de Combustível: bicombustível (Gasolina e/ou Etanol);  

Capacidade mínima do tanque de combustível: 44 litros; 

Transmissão: Manual com, no mínimo, 5 marchas à frente e 1 marcha à ré; 

Direção: Elétrica, hidráulica ou eletro -hidráulica;  

Capacidade: Carga útil mínima: 600 Kg;  

Sistema de Segurança: Freio com Sistema Anti -Bloqueio (ABS) nas quatro rodas; Sistema de distribuição eletrônica de frenagem (EBD); 

Airbags frontais (passageiro e motorista);  

Alarme/sistema antifurto;  

Faróis de neblina (de série); 

Controle de estabilidade;  

Controle de tração;  

Assistente de partida em rampa;  

Sensor de estacionamento traseiro (de série);  

Banco do motorista com ajuste de altura; 

Informação/tecnologia: Rádio FM e sistema GPS com 4 autofalantes instalados;  

Protetor de cárter;  

Jogo de tapetes 
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MUNICÍPIO DE CASCAVEUPR
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO.

Processo Administrativo n° .131101/2025 '

1. CONDIÇÕES GERAIS D^-GON"|Ra|"AÇÃo| |
\V

3., -"-"—"ii
jI

Aquisição de veiculo PiCK^yp^para aten^er-ías-demandas da Secretária Municipal de Esporte e
Lazer, nos termos da requisição anexaficqnformex condições e^^exigências estabelecidas-neste

//

instrumento. Os itens a^sererrradquindps devem áe'guir,.ffhO/rníriimo, as seguintes especificações
técnicas;-'' ' ■ • . ■%> i L. I I / .< . . . i

:
- y

"K f V. _ // i

ITEM QTDE. /
OBJETO

VEÍCULOjjAUTOMOTOR: RICK.-ÜPUTILITÁRI,O CABINE DUPLA Brandi.
Caracterfsticas gerais: Zérd km - 2025/26 J- j,A' •

II ' rV - / 'V'" .1' V04 portas; j ) (• ^ A
il !. ./^ \'5. \.T» L. ■)■ r'\ . / • .//'H Equipamentos o,bngatorios-exigidos pèlp CONTRAN; !■'"

Cabine/Garrocerja: para'04 ou OS òcupantes;--'-"-^ • '
Dimensões: Coníprimento total mínimoT4.42'0 mm; Distância mínima entre
l.SSO.mm; ; '■ / ) 1- 1

eixos: 2.560 mm; Largura mínima:

.íriisSfírr?:'

\Motoii: Dianteiro, mínimo'3 cilindros;--^ !Rotência:|máximà igual oú superidrj a 98'cv (quando com gasolina);'!
Iorque máximo igual ou supérior-a 13,2 l<gf;m:(quando com gasoliría);

/Aspiração: natuijal-ou turèpcórhRFessòrT''.; 'y . ___/\ fv |
Abastecimento de Cornbustíyel: bicombüstível (Gasolina e/oultanòl);

-eapacidade mínima dò^tanque de combustível: 44 litros;' ^ |
Y-r • :í ~ k ' " > {y X\Ç I• Transmissão: Manual.com, no-minimo, 5 marchas à frente-e 1 marcha à ré

ij ^ V 1__ / '»
Direção:'Elétrica, hidráulica ou eletro -hidráulica;

%  * ■^pacidad^Carga útil mínima: 600 Kg;
Sisténha de Sègurai^a: Fréiõ c'õm Sisfénja Antí -Bloqueio (ABSfíiiãTquatro rodas; Sistem/de distribuição
ejetrômca de frenagem (EBD); ^ ' '

; Airbags frontais ;(passágeiro, e.,mptorista);
Alarme/sistema áhtifurtó;
Fáfóis-dê-riébiiná-(de;série);:i\^
Controle deèstabHidade;
Controle deVração; ,fx
Assistente de'partida':em rampa;
Sensor de estaciohameríto traseiro (de série);
Banco do motorista com ajuste de altura;
informação/tecnologia; Rádio FM e sistema GPS com 4 autofalantes instalados;
Protetor de cárter;
Jogo de tapetes

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n." 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto Municipal n° 17.634 de 27 de junho de 2023.

1.2: ;^gé ;A descrição dos itens a serem contratados, as quantidades e valores serão

/! ■

informados na Requisição ao.,Comp'fas. i; li

f\j-j i I
o prazo detyigêhciaído cohtrâtorêCdè t2 (dozé) mesesfcontados da assinatura do

-  . vantajosos.
1.3.

mesrriai,;e_poder^er prorrogado^ppr/igual pèi;íqdò^eáde quelcbmproyado preço va

na forma do aillgò 84''da Lern°X4\3b,/de 202l\ \ W'' //"/ " '\

1.4. I O' contrato-ofereceimaÍ0F=detalhamento=das regfâs-què-serãoXplieadas em relação
à vigência'da'contra,tação.

•/

item, vistosa necessidade

/•.

1.5. \A quantidade rnínimá'ã::ser cotada'pelo liçitahte;deverá será a quantidade total do

\
, i

1.6.
\

Não será

de-:-200,6, j que ins'
;  ■■ 2: • \ ' íl

\,
o valor de R$-8Õ.OO

//
1.7. ^ O regime

/

da Contratação.
i

l' /

adotada a este processo„a Lei Complementar n°| 123, de/l4 de dezembro
I  i . 1 ij / f
itui o tratamento djferénciado e faVorecjmentp ía ser dispensado às

micróêmpresâs e^empresas dé pêquerib porte, para os itens cujos valores não ultrapassarem
'  \

D (oitenta rnil feais), conforme justificativa apresentada^-no item 2.6 do ETP
i  's

V'

de execução adotado séfá a Empreitada pbr P''|ço Unitário.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAp^

2.1. A; ■Fundamentação] da Contratação e def seus"quàntitativòs encontra-se
\, ' ^ ^ " - ' . ■ . ■ /

porrnenorizadá em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,-'apêndice deste

Terrâbíde Referência, t

2.2. A contrataçãò;.faz-parte'do Plano de Contrafação Anuâl do Município de Cascavel,

conforme informado no DFD (Documento de Formalização de Demanda) por meio da

Intenção da n" 435/2025

V.ü.-í ^

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

Minuta Padrònjzáda de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada "pêjâjtesòlução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Feverelfo/2024
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES ' ' -

So

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. Os bens enquadram-se na classificação de bens comuns, conformeítéfmõs do

inciso do Xlll do art. 6' da Leim" 14:133/21'.
W  1.

% VM
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃQ

XT
Sustentabííidade:

/X\ t?
/

- M /VX\ \L.1J'

.  ,. - -x vx X? // ■ \\
f ■ '■ ■ '• \ !vv XS X /'''' • ' \~-4-1 Além das, pratlcas|^de^.sustè^ã0]®d^jn|prm^!^^s era'Estudo Técnico,^^l^reliminar,

devem ser :atendidõs^quanàoícQÚber,..^os=requisit^IqueÍe=ba Guia Nacional de
/■ ■ ■:/ % - ' i X, ^Contrataçõe/Sust^ntáveis, 6° Edição e Instrução Normativa n° 01/2024''- Dispõe sobre os

:abilidade Ambientai, naj^aquisiçãò de bens, contratação, de serviços ^ouCritériosi dé Susten
:  / ■ ! \obras, no.ãmbito da

:  !
fSubcontratação\ |

4.2. Não é'admitidal;
■

VDa garantia da contratação

Adm

a su

inistraçâo-Pública/Mpnicip,al~Díreta-X
V

l. ..
■  / -í^- X.

bcontrataçao PARCIAL OU TOTAL do
. .. j,- : ' i !

V.

obje

\ /
/\

■;/
b cpntrat^al.

. o 1 ' A i\4.3. Nao/havera exigenGia 'da:;garantia''da'contratação-dos artigos 96 e,seguintes da Lei
-i i- i 'V. X - ■//' X I V \ -n° 14.133, de 2021 sendo o' ,objeto entrégde de formá,única,.sem a

tri i . 1 ■ Xr; s/. .x;, : j ! X \nem |apresentando alto—risco—financeir;Or~--não*--causando, nesse caso, ■'prejuízos^ à
Administração. V J J J

Requisitos Gé.rais
\'' - -• . .. .
%  " 'i; ' ' T\'i, ,m'i r.--'' ' ''

X ; íl\\V I — I ' - ■XfrVvM».-"-4.4. O veículo deverá der équipado cpm^tòdòá.osTtenside segurança exigidó^ijbpT lei;^.

4.5.
\  í, -Ax . / / ■ ■O veículo deverá..e'staf;,de acordo com as normas .técnicas da ABNT, bem como as

homologadas pelo PROCON/IBAMA;

^ https://www.eov.br/aeu/pt-br/composic3o/cgu/cgu/euias/euia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.ndf
https://drive.eooeie.eom/fiie/d/lh-s-VGfiirCvPJcVbFeiCPEsL GazvMKZ/view

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração; Fevereiro/2024
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES

4.6;''-- v :b veículo deverá atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções
CONAMA n° 01 de 11/02/1993 e n° 272 de 14/09/2000, bem como legislação correlata;

4,7.^.. O veiculo deverá atender aos limites máximos de emissão de poluentes que

:ê^ifn;íem conformidadej:om f^^Progiiárnal defControle,, da Poluição do Ar por Veículos
.o I ;/ 1 1?. .. . PR©C©NVEtP7, ̂conforme resoluç^ão CONAMÃ'm° 492/2019. e legislação

.  .

Automotores

correlata, preferenclà||jie^^do^/de/t^n^lo|ia»q.ue/faa[ilte^^' diminuição da emissão de
gases,e/ou substâncias poluentèsV-i // \ uí / ,.
/  ..X \\\. \:ii// w

\
V /T .

5. MQDELO DE ̂EGUiÇAO^DO^BJETO
-.ji' -í.  . z' ip=í-

Condições de execução e entrega

V" /■' ■

/■

5.1. prazo c

recebimento de No

•iõmente5.2
\

expressa do PARA

a) houver alteração!
CONTÇATANTE;
-sMs#' -..- \../
bf poÍTátds do1CO^ T

p entrega ^dps bens é:!de 180 diasÀ O pi|azo será contado a partir do
a de Erripenho; em remessa úhicã;; | ;| /[
seráT aámitida alteração dp . prazo de |fornecimento^ Jcom anuência

i  ' "" " ' ■ i 'i / /^ACIDADE, nos casos previstos em lei,, especialmente quando:
de quantidaaes, ooedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do

RATANTEqUe"interfiram no prazo de fdrh;eciménto;^\
^  j [ / y ' \ i í| i- \

c) atos de, terceirps que-interfiram no/prâzo de-fornecimento iou òutfos devidamente
/  : / /'justificados e aceit(|s pelo CONTRATANTE;

d) por^.mqtivos de vforça níaior ou caso fòrtuite,"entre'~oütros, desde que tènhám influência
\  /í ^ \/

direta sobré~'o-fornecimento=dOiObjeto--.contratadOv.=. -
■] ^ X/'"

5.3 ■ Os bensjfeverâo ser entregues do seguinte endêreço:-rRua. Barão/do Cerro Azul,
\  " ' ' , ^ !• -•_ ■ ' /484, Ciro Nardi,-CEP 85.8^01-Q8Õ, .Cascavel - PR, òu em endereço posterióijhente indicado à

empresa, devendoted^tegendadp cqrn anteçedériciá. - ■
p.4. O equipimentò deverá ser entregue com a logo do progralmá, dlsp^^^
link https://paranainterativo.pr.g0v.br/placas.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento
cpntj^ídefeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os
respectivos termos e/ou declaração dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n." 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração; Fèverelro/2024
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características técnicas do objeto, deverá oferecer treinamento para operação do

equipamento.

5.6. Durante o prazo de garantia - 12 (doze) meses caso não seja possível a solução

do problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a,necessidade de

transporte para oficina própria d^.pròpoilentJ, fica s|)b responsabilidade da cohtraÉIa todo
\  U .9

ventura seônus com transporte, roçpmqção, ̂alimentação, l30^spedà"ge%i^Qutros que por
fizerem necessários à^perfeita-soluçâo do-problennaí'^'^'^^^
5.7. /'^v; Após õ":período^ IZXdpzej-jmese"?, .;á propoinêhte/-fica^obrigada, às

X  \\\ Vi /. L ._ / / // / . ■ \expensas do Município, porvprãzp^riaoiinfèriõrâ'60-.(seeséntá) meses, disponibilizar-oficina de
!,.• V 'J' ' 'u i "i ■

manutepção px'as^Jêncja-jsTeeniça,,_np.,,Estado2Íd0MParanáV~Bem como ■ ■íàarantir a
.  / h s.—: V- -1 ^ ■

disponibilização, sé necessário, de peças.
5.8. P primei|o emplaciníenlo do vé ículò''d sêr nó Estado
da empVesa fornecedoras \.
5.9.

7 1-
1, 0 veículo deverá sèpeptreguéVom à pfírheirajévisãb rea
r \ 1 j "M kJ / -ly- -y I

\do Paranáijàs expensas
\ /

izada. /
5.10. V.A assistência itécnica e a p1"imeira-revisão periódica deverão sèr executadas por

\  . i ■' ■ \ ■ \ / íempresa credenciada jupto ao fabricante", cabèndo às despesas con impostos, mão-de-obra,
•  • \ \ J I - ■ t 'i. ' ,77 ■ I ' 1 ' '/substituição\^de peças eiinsumos da re,vis'ãp,'deslocamentos de pessoal é quaisquer outras

\  ■/ i ■  /despesas oriundas'
\/ !

garantia, de/ifiteira
/•seja por^rnau/usoü/l

lutençoesinp^^ípdp.-de
enç^oxdurante ô período

dos atendimentosidexassistência técnica e ma

resppnsapiíi.dade da' Oontratada. Caso a manui
do veículo, a çbntratapte terá ônuS'da^rfiariutenJão, para isso deverá ser

/ ' i ^ \ /'•-'n v i (I \ \apresentado' relatório técnico"da empresa cfedenciadá com aval do fabricante ^
I  I -■ / ' ]) '5.11. v garar^^ias deverão ser prestadas de forma integral/através^''de ̂ manutenção

completav,com ,reposiçãO"de"'peça"s'^e""'acessprio'S7"se'rviç'Os~geTaisÍ^ão-Pé-obra e trapsppftè,
com aten'dÍme,ntoVetfrTodo ;c^ território nacional, em até74 ^te-é.-quatrp)'hoí^l'após o
chamado. Op equipàmentps a éêrem fprnécidps cprnjp" veículo deverão estar acompanhados
de seus respectivos certificados e çóhdiçõés das garántias:--:' V
5.12. O pagamento (de ̂ despesas com 'fabricação,y-tr^ansporte, impostos'íe7pcionárjos
dar-se-á por parte da licitante- iV ^ 7 " " Tix-''

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, observado.§B||fepostp ...no
Decreto Municipal n° 17.872/2023. --'i-msmm:.' r.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n." 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Feverelro/2024
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caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

w Croi1o|ranja de execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente,
-..-v-rC-T- ■

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações_.,entréfÔ' bontratapte,vé~ a contratada devem ser realizadas por

escnt^sempre que o^Éb^lgjr tai^Ôrrriaíldacíe: ádmitindo-sefq/uso de mensagem eletrônica
""'pára^iásqifim. / ■

tr-

6.4. • O contratante qôdèi^""cónjSWt^r réjdresehtante^/cía empresa para adoção de
providênpias que devani ser,;pum"gridas-de imediato.-L,

3

\-J /

'-■A

r/'6.5. \/, Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá
convocar o' represe,htante^da' empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do
plano deifiscaiizaçião, que, conterá .inforrhações acerca das obrigações contratuais, dos

\\ i) [■ y < . ! ii /;
mecanismos de fiscalização; - das * estratégias/para -execução; do objeto, do plano

-TiJ,-,.; l/,\ I I ' / '} j! /' I
cqmpjejmentarvde execução da contratada/ quando houver, do método de aferição dos

ii /
resultados e das sa

j

içoes

Fiscalização \ /

66-

aplicáveis,, derítre outros. / •

!i (•

V -í
\ ■;
T.

;A execução do[contrato deverá,ser'acompanhada eifiscaiizadaspélo(s) fiscai(is) do
- . / li \ - i li \ ' \
contrato; OU pelos respectivos substitutos (Léi n° 14.133, de'2021, artl 117, baputt.

Fiscalizaçãb.técnLca K
6.7.5 O fiscal itécniçò do Contrato acompanhará a execução'do-contrato, para que sejam

r CÜmpridasXodas ás condições,estabelecidas no ,contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados parada Admihistraçãb.;

' X,

6.7.1.
i/f" '1 /

o fisbáiVtécnic^ do contrato anotarq ho--histórico de gerenciamento do
" contrato todas as ocorrências relacionadas à execução'do contrato, com a descrição do

quesfoF necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°

14.Í33. de 2021. art. 117. gl"):

-  ./j ló'--.

tí-
3S4-fci -

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resoiução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Eiaboração; Fevereiro/2024
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6.7.2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fÍscaljjtÍ^icp,c.do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 'determinando
prazo para a correção.

6.7.3. ^
j  |j_l_ J_ • I II,■ f . .çir^ . .--5,.. ;: ti

sua

O fiscal técnico dp,.xontrato.-=informaTá ao gestor do contato, em tempo hábil,
a situaçao que^del^ándar Mecisáb—oiii^ado.ção de ^hedidas que ultrapassem s

.  t , X ! . " X f -Ji /X "competência, pap-que apote as'-médidas'necessárias è/sáneadoras, se for oTçãsb.

6.7.4.
■\ . Í..>'-'W7í==='

^ I 7J1 ■ //""xs
que po

Xí
í'

Tf:^  . '"^-9^'"asó,^^..ocV[^nplas,qu^|Dl^^^ a ^ecuç^,do.,contrato nas
datas aprazadàs^, o^fi^cal. tèçhicçt do çp^^ cdmuhicará^^^O fato imediatamente ao

(/''^stor do cçntratá
I  , /' tf ;y.r - jj X ■6-7.5., / Ojjfiscal técnico do contrato comunicará ao gesto!r do contrato, Vm tempo

hábito térrnino dò cõritráto sob. süb résponsábilidade, com vis^asiâ renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.'. :j\.

-O /' ' /^-.AFiscalização AdministrativaI \ II A6.8. O fiscal\adrninistjativo ido contato verificará.,a manutenção dias co
contratada, açompaniará p empénho, o pagáfnénto, as garantias, as

in

de apostilamènto/ é
\  fpertinentes, caspAieçessário.

terrnos aditivos,/ solicitando quaisquer

/■
/

f\ ■  [\

''X y
■>

dições de habjirtação daglosa^ a formalização
documentos comprobatórios

' '^íSíi

i  - i./
,  i ...f ■ / ,/• ' -x. \./ Caso ócorra-v,descumprimènto dg?sXpbrig'ações coritratuaiáfesb"' fiscal

T  ' '' f I ; ' ''' " " " ■ ' ' ' I \ ^administrativo^ do còntrato-atuará4emipestivamente-na-soÍução|do problema, reportando
ao.^gesto^do cb^n^rato para que tome as providências cabíveis^uandq^ultrápassar a sua
competência. ç-—-

Gestor do Contráto x ^ j

6.9. o gestor dO|ícont!;àtb_cbdfdèharáiàíratuãlizaçabXõl:processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato 'conféhdp todos os registros^fõrmais' da execução no histórico de
gerenciamento do contráto,-.a-exemplo da ordem de sèrviço,-dó registro deTbçbfrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à vèl!Í|ièação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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6.10. -- • O'gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

6.11; " Ó gestor da^òo^nfrato acompanhará á mapútençãp-das condições de habilitação da
contratada, para fins'*^ e'mp|nho.-dé despesa e= pagamento, $ anotará os problemas que
obstem.<--o-~fluxo-normal cia- liquidação é .ílo pagahièhtb da dèspesa-no .,relatório de riscos

\ T'\\ \-4 í'/ \\ \
eventuais.-:- x "ss \\ y v / /■' i

6.12. I o gestor SIF"ÇõfítráÍõWitifá'Wclimêfltd õFm realizada pelos
/  -■/ » \ Afiscais técnico, administrativo_e_,se.torial quanto_ao,cumprimento,de obrigações assumidas pelo

i' / |i 1 ■ ■ í il ^
contratado, com menção ao;, seu desempenho na execução contratual, baseado nos

- j! i i 'I \/■'
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
cònstáfídò cadastrolde at|estó çÍè"-Gumpri'mento de obrigações. ' ^ '' '

íi ,6.13. O, gestonj do contrato tomara 'providências para ia formalização de processo
\  H' 1 - ' ' -M 'administrativo de^iresponsabilizaçáo para fins de aplicação de sançõ.es, a ser conduzido pela

cotTijséãò.;de quê trata o art. 158 da Lei n° 14.133,' de 2021, oujpelo agèntè ou pelo setor com
compétência-^ara tal, coríformé O-caso. , ; . .. j J • v

./

6.14. / Q/gestor do contrato deverá elaborar relatório final cóm informações sobre a

consecuçãjb dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adòtádàs^para' o aprimUramentõdãS atividades da Administração';''' " ;

6.15. © gestor dò' contratò'deverá. enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos pará'^a'-forníàlização dos procedimentos de liquidação"e-^pagamento, no valor
dimensionado pela fisçalizáçãp,^ gestão nos termos do coptràto. i

7. CRÍfÉRÍÒS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, em até 10 (dez) dias

uteisVcontados do ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivàíèhte,' pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
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<33

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser r^eitados, no todo ou em parte, incíüá\^5!Qt?S;»'do
recebimento provisório, quando em désaiSordo córn^ãs especificações constantes?riõ Termo

-V Cl \ ■. -J' - ^~:'L ■!' j! 1de Referência e na RfÕppsta,.,devenaõ ser substituTdòs nó.pràzcfde 2 (dois) dias, a contar da
V  il iinotificação da contratad^, ^ suas.Gustas sem prejuízo,.da..pp'íicàção das penalidades.

V  -í /C\\ vLí /yxu j ( , \\
7.3. /' O recebimento ^í>

■/l'
X  '^sefiiíitiw^^^ócprerárecebimento prwjsÓTO\ apÓs"^^_.|rerificação''^da-.<AquaJida^e e^'quantidade dò ""rnateriai e

conseqüente aceitap'Crneltlia#[e"têTThirdêtãllTÍdo7'^ \

7.4. t ^ara as contratações decorrentes de despesas cujos va
limite de^que trata 'o incisorll4o- art.>.75 d^ Lei n°.1-4Tt337-de 12021

\  ■ ^ ^ írecebimentbqefiniti|'o será debate),15 (quinze)-diás/úteis.'-^-^N^

7.5.

l- \
Y
O prazo

forma justificada, ;por igual período, quando houver necessidade de c
\. i I ^ .j-"' ■ t

qra tjecebimentoYdefihitiq poderá ser excepcio

ores nãb ultrapassem o
o prazo]máximp pára o

7

,/nalmente prorrogado, de
i llgêrici asipara !à aferi ção

do atendimento das
y

7.6.— Nb caso d

exigências contratuais.,,

e coritrovprsia^spbre a execuçao^^dp objeto,! quar
\

 /'-w v.v., ,L,yv^,o,a a'CAci.,uvtíu uu uujeio,!quarito à djmeqsão, qualidade
e quantidadé, deverá ser bbsefvado d=4eor do áy>^3 da Lbi n°\l4 133. de 2021

k. . ■ •' — s__i. 'i ^ li ; '(í / .comunipando-se à| empresa pára emisPão"7e Nbta fiscal no| que pertine á_ parcela
incontroversa-daíexecução.-dOiObjet05<=para efeito-dediquidação.epagamento"

V -, . • ■] \/
jmenio ^

7.7. Oprazo.para;a solução, pelo contratadprdedndònsistências-na exécução do objetor:

OU de saneamento-da-nota .fiscal bu 'de. in%ypi'ehtò\,áe[cpArançá verífjcadas pela
Administração durante a análise prèvia-á liquidáção-de-despesa, dão será cbffíputadpíparaíos

)r- , , . V ífins do recebimento definitivo! X?
X-. ■

.J

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional,,p|ja perfeita
execução do contrato.
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Liquidação

7.9^^. -Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

8 Xoitò)i;;diás- úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

fl i: í I;-■--í %
ft' V. í íL., .1J  Mi VV7.9.1. O prazo^de .que trata o item anterior'será reduzido, à metade, mantendo-se a

.^Jáf^QSsibilidade d^^/oi^gaçâQr-nó caso^de contratações' decorrentes de despesas cujos
:vâib'res:não ultrapassem olírnité de''que'-tfatà.ò inciso il:do art.-75 da Lei n° 14.133 de
/2021: ■ \ \\ /,-•' /
iy V/

''V
7.10,. / Para''finspe'1iqüidáçãd, "õ sétbr" competente deverá venficar^se a nota fiscal ou

'  y !i - "■■■ . 'í
■-'^brança-.equivaiente. apresentado .expressa, os élementos necessários e

:  ■ 1 •! !
instrumento/de co

essenciais/do docurhentoi tais como:
\

a) èíprazo dè valiciade;-
li\ ' ■ ■■

\

/
í'

b) à data da
--f ,■ \

ysücf: -cre dadbs■" yt# 'i
3)' b pieríòdo

V  ,/ I,
e) o valor a pagarj e

/'/ |{ j • , ■;
f) evéntual destaque dó valçr de retenções tributárias, cábíveis. l.

pmissao;
do contrato e ,do órgão contratante;

respectivo de éxeCuçao dó contrato;

í \

l, N,

7.TtTa:y:,5Mávendoj erroijiá apresentação da nota fiscal óu instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até

que o cõptratacio pi^iaèWcié^''1al'°Tn'édida.s-'-'sàheádõráC féiníciandó-se o,•''prazo após a
comprovação da regúlàrizaçãó da situação, sem ônus ao çontratanfe; /

7.12.^ • A^õfa-fiscaFou instrumentó de cobrança equivalente dèvèrá ser obrigatoriamente
acompanhado da cornprovaçãq da regularidade fiscai, çonstatadà por meio de consulta on
line ao SICAF ou, na impossibilidáde de acesso ao rèferidó Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.13.:^^; .jA"Administração deverá realizar consulta ao SICAF para; a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

-i l .
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" ' "Má

3V

-6r

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade; que implique proibição,, de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificaçap, pfr'êscnito, pará' que, np^prazo de 5 (cinco) dias úteis,
IC A \\ V'.. n ii . li1  • •• NV -a // '~ííregularize sua situaçaó'|,ou,,„.np mesmo íprazof apre'senté.^sua/dêfesa. O prazo-poderá ser

.1 i "■"'íSíí;- ■ ,# ' ■prorrogado uma vez, ppp iguaLpepodol ã çritèrip^deponjràtante."^^
v"" -^ZxX
I  rftnMlprÍ7Pníin^ Ai l ConWr^7.15./Í ^ N^o'havendo regbilarização^ ^Su sendoVa' defesa^ considerada ImprdGedente o

contçátántè deverá.,=.coi^unicW'apjI=.órgãoV7espons^wis--.p^ /fÍacalização, ,dá'^ regularidade
fiscal quantp^^inadimplêhciá do cÕhtràfàdò, bém cõrhó qúWntd~a~existêricia de^pagamento a
ser efetuac^, para que spjan),,.pp,ipna,do5_,os_meiQs,._,pe.rtine.nte.Sj e necessáriós pàra-garantir o

i  ■ /
recebimento de seus créditos, a

\jj
% 1  -/

7.16.

A
(

•s.

/.

-  ■■

■ ■ -j / """"""" / y ( ^ ' ]\
Persistindo a irregülaridadexo<.éòntrafantè d.éverá adotar as medidas necessárias à
t  \ . .ij i ^ i íi /

rescisão contratual

contratado a ampla jdefesa. , -
nos putos do pròces|p;^ administrativo qdrrespòndenle /assegurada.uao

rj
7.17.

V  /
Havendo

Anormalmentef^ até q'
.. /'./ i . -sua situa,çao júnto ao SICAF.

je se, dec

f / 7

a pfetiva ;éxecuçãò<do , objeto, os pagamentps/. ,serão realizados
ida pèla rescisãó^do contrátp; caso o |ontratado não regularize

í" ' /Prazo de pagamento

.
L

,v!>

~V

V

\:)■/7.18. '^,Xpagamento,será.efetuado==no pçazo=de=até=15=(quin^) dias-pípis contados da
finalização^ da liquidaçãp^dãfdespesa, conforme seção antenõrT"^^--...

\
f .

7.19

7.18.1. ^LHave^do d^^r4#n^á;;^trejp ̂ i^^ cfê'P^ganiento-^apontado na HèJiisição
ao Compras e o cpnstante-neste-Termo-^de-Referênciarprevalèce o Termo de Referência.

v' 'À /:X-^ XX )á JNo caso de ati^so^pélo Contratante, os vplores' devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento atè^áídata de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidpjf^rnplo -
IPCA de correção monetária.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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CâS€»/^ÈL termo de referência - aquisições

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

, , 7v2Ílr": - Será considerada data dp_ pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
V  1! í; li "7:

b

MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

ancária para pagarnehto.
^  iV-v,'*' U
V'" \ 'I

V\

\ ■■ ,
7.22. Quando do ^gáméhtof fepá efetuada 'ã''rètençãõ,trlbútária prevista na legislação
aplic^^;:>-r"""":~-x^ Vçv, // \\ \V

Í'7.Í2;-f . ,.indep^nderi,tèmenÍé"''do percenfuáí"'dê=,tributo jinséridq. na planilbâ, quando
houver;/serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, òs percentuais

!  \/  /
estabélecidos!|na legislação vigente

'í. 7 }}
ti

- \
" \ V  l

^7.23. '-' ;0 contratado fegularmentê.optante. pelo'Simples jNacidnal, nos,itermos da Lei
-■Txí,. 1^ ■ li !■ / . ... \ ' ■ ( ,< •' ■ ... ' j 1| / i

Complementar n° 123. de 2006;'nãd\sofrerá a retenção-tribqtária| quantd aos impostos e
V  \

contribuições abrangidos
V. \ li

por aquele regime. No entanto, o pagamento fitará' condicionado à

apresentação de çómproyação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
-V . I jj I ■ ■■ ■ - ■ : ;í ! /

tributâfio favorecidoIprevisto na referida Lei Complementar. ! ; \

8. FORMA E CRITÉ
/' -í

vi . ~ /Forma de seleção e cr

^108

tério

DE-SELEÇÃO DÒ FORNECEDOR
r' ' . / ; "

dé julgamento da proposta
/. ■. ./ i i ■ —. ■ . - , ; H •- \

8.1.- O fornecedor será selecionado, por "meio" da" realização de procedimento de

., LiCiTAÇAO,- na..modãlidade PREGÃO, sob a forrn.a .ELETRÕNJCAí corn.adoÇãp do critério de
julgarhéhtò pelo MENOR^PREÇO GLOBAbi' ' ' /

Regime de execução^ ̂

, . 8.2;?|i|ST p regime de;execuÇão..pdotado será a Empreitada por Preço Unitário.

Prazo de validade das propostas

8.3. A proposta encaminhada pelo licitante terá validade de 60 (sessenta) dias,

., confâ^õs do seu recebimento.
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8.3.1. O prazo supramenoionado se justifica para que a administração pública

tenha tempo suficiente para analisar as . propostas recebidas, realizar ,os demais

procedimentos necessários e tomar a decisão da contratação. Pará dsfliçtt^^
prazo de validade das propostas representa um compromisso de manter ás-^ooridições

ofertadas durante esse^^períqdo,|eyjtand,í^ alterá'çõesrriqs propostas ou desistência das
j! amesmas, fazendo com-qúe os^^prpcessos restem fracassados.

w v-Tx / / \\- T",-,
VX xX /./ ■ \ \

\  V ' 4. f íV? /
\ \ r/Forma de tornecimento

8.4.1 Q:'^?rn®cimehJo d\objète\sefá''ijf|e^ da Secretarii^
4.

Exigências de habilitação

|. 1^® habilitação, deverá''Oiicitante7Comprovar
,:.-4 )■

■/ V
/ \v/

Habilitação jurídica
8.6. I^êssoa fpca:jcédúía dé ideritídadé^R^ ou'âdcumento

:^A -

d

OS se
\  riluintes requ^isitos: ... ,

uivalente que, por força
/e lei, tenha validade para fins de |dentifiçaçãõ...em todo o território nácionál"

V  \ i I ' y H ^

•J ' )•V IL . i V. ^ 't' X , : , . / ■ / .Empresário individual: inscrição ho Registro Público dé Empresas Mèfcâhtis a
^  / ! ' ■ • ' ! í ; • - • ■ . ; I \ 7 ; .'WíX • "

í; f "^'•íhsVtr-

8.7.
i  / I . • ■ • - !cargo da Junta Çorpercial da respectivá .sede
/(

./1 ■  ,—j 1...
I  -s

8.8. /Miçroemrjreendedor \ individual
/  7 ;i i /xv\ ■ . '-X

y

WÍEI: (CertificaG
■\

'  \o  da ^Condição de
\.Microempreendedorj Individual - COMEI, cuja aceitação ficar^

autenticjda^e no sítio^https://www.gov.br/emDresas-e-neaocios/pt-br/empreendedor:. \
cond|cionadá à :verificação.Ada

,  ̂ : r8.9. Sociedade-emprésária, sociedade limitada dnípe^soalX SLüJ ou sociedade
identificada^omo ernpresa individual limitada - EIRELIi/inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contratp-só.cial -nó -Régistro' Fjúbliçò de ÉTTrdfesás^ereanJ[s|aaLcar
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório-de seus

\ "''v /■ "Xv k / ■' /
administradores; l '--cí : -i \ v.,

8.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta ComerciaXdã "únidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, á'''qtial será
considerada como sua sede.
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8.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídjcas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

ad"mln®r'adores;

8.12. Filial, sucursal ou, agência de sociedade simpjes ou empresária: inscrição do

ato constitutivo datrffílial.Isucurskr ou| agência rda sóciedadè:/simples ou empresária,
respectivamente, no"^^||egistj4,,pvihjdas,' òii no Registro Público de

'' ÉrhprâiaslMerGantis ondVoperaJ^CQ.td a^íerbação no Règistro onde tem-sede a-matriz

8.13,./ \ Sociedade.JcpoperatÍYai=-ab-'de" fuhdaÇãòf -e;:/statuto-..s cçmxa ata da
assembléia que o apfõvkí7dWidãmehtê WpõÍvãdõ~t1à''^^^^^ òu inscrito no Registro

A.:../ [j li \ \
CivjLdas Pe,ssoas Jprídicas da, respectiva sede,, além do registro de que trata o árt. 107 da Lei

'  n° 5.764. dê 16 de Jezernbro 1971. , % , . i ii \ ■

\  I'
8.14. iÀgricultqr familiar: •Declaraçãd de Aptidão ao Pronáf - DAP ou DAP-P válida, ou,

1.' \ i I . '* ■' I >i !ainda, outiQs^docu|ientqs definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
DesCrjSdlvInentÔ.^Agrário: nos termos do art. '4°. §2° do Decreto n° lib.880, dé 2 de dezembro
deafflt A'

V
8.15. Produtor!

:  ' i \

Rural: matrícula no Cadastro Específico dò INSS - ÇEI, que comprove a

qualificação como produtor rural péssoa fisica, nos termos dá Instrução Normativa RFB n. 971,
■/ 1 ! ■ ■ ■■ . /. I i| \

der4-3'd'e novembroíde 2009 (arts. 17 a 19 e 165). . !

\ ■ \ 3-
8.16. \Oá-doGumentos--apresentados deverão-estar acompanhados de todas as alteraçõesV  • "I ^ j I
ou da consolidaçãqjespectivá\ . ' ;

HabilitaçaòAfisMirsocial e trabalhista \
8.17/ '" ^ 'Prova de inscriçãomo Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

l  ... • ■'
Pessoas Físicas, conforme,p Casò'; / ■

8.18, :■ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
i;, dê|dlnt1aãp expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela PròcUradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
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relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Ger4í8lfeF^rida
Nacional.

8.19. Prova de regularidade cffrffo Filndo^de Ôlrãntia,^^^^ de Serviço (FGTS);
tfn V ^ I ^ l
\  }' V I I i --i-..,/ /

8.20. Prova de inexistência de..|lébitj3e:"inatlirnplidos perante a Justiça do Trabalho

mediante_a a|:^esentaçãG.de^certidão/negativa ou positiva corffiéfeito de negativaíKrios termos
V  . Vn.x - t / /■ '\\ H-y .y.,. '/ .>1^,. •do Título Vll-A da Gonsolidaçãò,daVjLei^o Trabalhof aprovaâa pelo Decreto-Lei n? 5 452 de

\  : -r\s1° dè'maio de 1943

8.21. / Prova dé
domicílip díj sede c
objeto contratual;

\inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Dis^tritalprèlativo .,ao
o fornecedor, pertinente aó seu ramo de iativid

'  ' , . ■( ^ /\ '

8.22. 'Prova de!

ade e compatívelicom o
\ /

regularidade com-a. Fazenda Estadual/Djstrital e Márlicipal/Distrital do
domicílio oú sede do fornècedor, relativa'à,atividade em cujo exercício cc^tratá^otecõncorre-

V  ■ \ l ; - ■ i l i ■/

8.23. Caso p fornecedor seja cpnsi|erado isento dos tributos ''Estadual/Distrital ou/e
V/ j i , . V XMunicipal relacionados ao òbjêto contratual^, devêrá Comprovar
J  j I J \ ^ ! - ' J ■

apresentação -de declaração,, da/Fazenda' respectiva., do,.seu" dorr
...Z. i! ■ . i . /..-'vV ■ . íequivalente,^ha forrria da lei. > i
-7

.  \lal condição mediante a

icílioloiKsedé,. ou outra
\
\.

\ Q fojnecedox.6riquadrado como microempreendedor individual que-pretenda auferir
os benefícios do ,tratjrpentOHdiferenciad^pfevistps na Lei~Gora.plern^tar n' 123, de 2006,

r  > , " ,j /, - ' -7estara disppnsado da pròva de"inscrição"nos'cadastros"de contribuintes estadual; eijTiunicipal.

Qualificação EconômicofFinanc.éirá
8.25. Certidão nãgatiya qè^^ insolvência civil expedidâ, peíò distribuidor do domicilio ou

V  ■ V-' \ •••.:• - "V-"'' ysede do licitante, caso se-trate''de pessoa física, desdê-queZmitida a sua participação na
licitação, ou de sociedade simples; :

8.26. Certidão negativa de falência e de Recuperação Judicial ou Extrajudiciarêxpedida
pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei n° 14.133. de 2021. art. 69. caout. inciso IIV

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada peia Resoiuçâo n.° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Eiaboração: Fevéreiro/2024
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8.26.1. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser

apresentadas as certidões de cada distribuidor;

- -Fí-T'";, '

.:^^|í242. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licítarite deverá apresentar a^comprovação de..que o respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na fdçmáldd'-artl4o--58.,da Leím? 1-1.101, de 09 de fevereiro de

%  \ l'""' ■!. /r
2005, sob pena\de- inabilitação;xdevendo,^ ainda, comprovar todos os demais requisitos

,de habilitação.
-N/—^ 'ViJ"  V'-.. X -

Disposições referentes àípàrtiçipaçãp de coopera
i /' \ \ \ .. -V''""! --i /' / \

8.27? )■ Caso xádrfjitida a^j^^HIcipação^ de cooperati^^ a'"' seguinte
documentação complementar: "

M- /
'"8f27/í. A jrelação dos, cooperados que atendèm aos requisitos técnicos exigidos

pará\a contratação |e que exécutarãó.o contrato; com ás respectivas atas de inscrição e
f'\ ii !■' '■ -■ . •' ■■ ! 'i '

a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
\  li I -- - - -- 'respejtado^o dispôs,to nos arts: 4°. inciso XI. 21. inciso 1 é 42, §§2°'-á 6°.da Lei n° 5.764.

Jièrtgk ^ l . \ 1 ;1 / ,'■
/  j: ■ . • i ij \ y

8.27.2. )/ A declatiação de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCl,
!  1 ■ /\- ■■■ - " 1 i; í\
idos cooperados indicadòs;-' - ■ , i liAípara cada um

./ ■/
/ ■ ■■■' ■/

8^27 3( ;comprõAação_ do, çapjtal„social, proporciorial ao] número de] cooperados
mece-sários à^'^estação do serviço; /

i :.

8.27i4. - Ò-redistro orèvisto na Lei n° 5.764. de 1971, art." 107] .I'] • ] ■ • -. - . - ■ , . :

A;;8,:27-5. ~-A-co'mprovação de integração das respectivas qüotas--piártes por parte dos
'•■ Axóòperados que(execütafão o contrato; è

V V-,- / /
8.27.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o

.^S^grovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
-láS-Sembleia; d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato
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em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.

8.27.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme'dispõe o art.

112 da Lei n° 5.764, ,de 19717!,ou lurnl déclaràçãq, sob as penas da lei, de que tal
r 'i I j/ //^ .auditoria não f0i:èxigida„pelo ói^gão fiscalizadorí7 / /

ESTIMATIVAS.DO VAlíOÇ DAÍCONTRATAÇAO;"

vxx7/ \\x x?
9.1. f X\.;0 custo estimado^^ítoíardã cóntrataçãoté dè'^R$^1'37.529,00 (cento e/tnnta e sete
. ̂  j ; ■■ ; . íx^;. : :í '^. ..

mil yinte, quinhentos' e
/■' ' - .,/anexo. [ , /

10. ADEQÚfÇÃO orçamentaria,
1'^ ! .

1  ! ■
k  . !: .<

I

o, .

^-e=nOve»reais)irGonf0rme=eustGS=ünitários=apostos najrequisição em

:/\v
/xX.•=.y'

"y

i'10.1. Asxdespesas cjecôrrenfés, dà presente) contratação
específicos^,GonXignjados po Orçamento do Múnicípio. ,

10.1.1. A contratição será átendidafpelas dotações a serem

corre ão à,conta de recursos
1.

• "x;

Compras. y
/1 i -'A ' ' • - A'10.2. A/dótação relãtiva-áòs-exercícids ,financeirosAsubseque

informadas-em Requisição ao

tíntes 'será indicada apos

aprovaçãb da^Lei Orçamèntáfia respectiva, d liberação,dos. créditos correspòndéptes.. .
ix / I l i

;■/'-y ^Cascavel, 12^d^setembro de 2025.

Elaborado por r : =■ JL
VA ^ ,,

K'

Autorizado por:

/.■ ' ' ^'ÁdrielyAifieira ,çÍd'lVléira::^ |
;A Agente Admin istrátivo X j í-v.

Alexandre Rodson Guerino
Secretário Municipal de Esporte e Lazer .. •'1=UÍ.. -T:.' •

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n.° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Fevereiro/2024
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ANEXO 01

Processo Administrativo n° 131101/2025

1. Considerando as opções ̂abaixo,|deve seT=analisado pela Unidade requisitante
e definido uma das,duásredações;páráree"fe1^Tjtilizadas/ I ..t - í

\>^"T fl#Éf
1.1 Jnformamos q^ber^^flesèipte/pciteção.yaw^^ e a Empresa ?de
Peqdéno Poile . PQpEI^Ò\seCbén.éficlar èd, dá/tributáção peíp Simples■iw íj \\ r/trir

W\  ê ■ i f

Nacional.
!/ 1- . 1

; si'" 'f y /T if

r  , i-
,/ F

y
2. \C,^nsiderarfdo á Resolução dá ) Procuradoria GeralI  t ^ -y ^ \ ^ j
Cascavel/PR, qual exige, èm sua Cláusula Quíritá-"/PREÇO', a o
suprimir-ã redaçãoj abaixo: '

'  \

V

1

4

\ ,
\í

do Município de
-  r,3çao po^-fmanter ou

O valor ■acima é meramente estimãtivo,,» de forma que òs pagamentos devidos ao
\  i fi ! ■ • ' y-'-," ^ . i f| ■'

contratado dependerão dos quantitativós efetivamente fornecidos.!
\  / !■■ ■ "■■■ ■ ■; ■ V, /■' ^
y  i ' • "'x'''"-. ■ • i\ „2.1 Inforrnamos que |q cpjtrato^deverã-ser ;firmado.,pèJoyi^LOR|CERTQ a ser.pago

à contratada/ { 1 } ^ / f /. - ■ \
'v-:x //""xX

V

3.

...

..1Oonsiderándo----a '"Resolução dá^ Procuradoria' GeraL^db Município , de
Cascavel/PR,.qual exige, etTrsG£rT:iãü^lF'Sêtímã"^REAJUSTE', a indicáçab^Síly
,  ■ />-4/X\'y;4/V--4/,yV/1-ví ' ■ yindice(s) de reajuste^dos preçpsrimcialménteyòi1tfatados,Latpósyinterregno de um ãno;

l  ■.
í-v,. 'i3.1 Informamos ciueVo^.í'ndice a ser adotado seçá oX|PGA,/já que é comumente

"N,

V,-V. . . yy V • . .Kutilizado como medidor da- infláção, uma vez que a lei náo-estabelece qual .índicejcleve
ser utilizado, désde que a escolha permita retratar a efetiva variação dos custosHpi^.!

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrêncla/LIcitação
Elaboração: l\/larço/2024
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4. Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de
Cajcavel/PR, informamos, quanto à GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

.Rl^ista.em sua Cláusula Décima, que:

5.

I. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
^  H J f '"7'

Consideran(^6'''\|^Rfesoluçâõ [da PjrocÇradoril^^erar^ do Município de
-§^^vél/PR, qual e^e,^j3i%uaceiiusula;Bécir^^-Seguia(d/ a previsão da EXTINÇÃO
GONTRATUAb-informámos qué3evera-'constò^ pojnstrumento contratual,^a-segulnte

./ - \ \x\ sJ f- \ \ U/ /X? X ■redaçao: \ \\ Xía-r-n-XU/ /// /• .— XT \\
l \ w' .

..X'
,5 1 O córitráo'sèfá extihtõXuãhljTcWprldas^^^^^ partes, ainda
t ; . ■/ II

,/ que, ISSO ocqrra antes do prazo estipulado para tanto.
-■'4:# I r~

•5|2 Se as obrigações .nãôifprem cümbridás .na prazo ^estipulado, a vigência ficará
fÁ I 1 ' ^ ""S '' '■■ ' 4 f"'"; ' ^ :[ /í'laté á ■ conclusão vdò-vObjeto, caso?emvqüeí deverá a Administração

!  j, í'< -■ i I / 'i
prorrogada
í \, . 1 ' ■ >x I 1providenciaRa readequação do cronograma fixado para o contrato^

J,-;. ■' ■ ■ i

■Ã5íZ| Quando anão conclusão do,contrato referida no item ãmeriof decorrer de
V  .1
XX culpa do contratado

/'i a)

V. /

1  ■ - /i ; 5 H.ficará elexconstituído ^ em imora, sendo-lhe aplicáveis às respectivas
!  .\ 1 , T "X' i 11 V \

Vz'' / sanções administrativas; e '■ /' . < ■
(  f l i /./'"nX 'v V ' ' • / \ •

-X...

\/k
]-r,
l

b)
ij V - x

poderá'ã Administração õplàf peía'extinção do contrato e, nessb caso,
// ■ r '

..,adotará.,...as_.med,idas„admjtidas ,emJeL.para_„a„continuidade--dá^ .;execucão
contratual-

\ /A"
f. .
(■

—í . X

b)

6.

r-

I r- \Considerando a Resolu,^ção n° 069/2024 da Procuradoria Çeral do Município de
Cascavel, informamosXque, erp/seu item 4. 'DA ADÈSÃÓk ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS', deverá constar a seguinte redação:

6.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação,
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Licitaçâo
Elaboração: Março/2024
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-é-

7. Por fim, os servidores designados para exercerem as funções e atribuições

especificadas no Decreto Federal n° 17.872/2023 neste processo serão indicados

conforme portarias anexas.

Cascavel, 12 de Setembro de 2025.

Equipe de Planejamen,to:j,^ I
rr-

i  fi n

^driêly'Vlèirã"-"de'Mé[ra 7

Agente Administrativo

Autorizado por:

!  \

Alexandre Rodson Guerino

Secretario Municlpaii de Esporte e Lazer

L.tr'Lp":i

Documèhto Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrêncla/Licitação
Elaboração: Março/2024
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

t ■-

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar"np^njercado a
melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios iqüé "regem a

Administração Pública.

. -t

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o próMètna a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público, (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e

inciso I do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

1.1 A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer tem como responsabilidade promo%çrj,,^apoiar e
executar atividades esportivas e de lazer em diferentes localidades do município, niuitás: vezes em

áreas de difícil acesso e distante da Sede Administrativa. Para garantir a eficiência e a

continuidade dessas ações, toma-se necessária a aquisição de veículo do tipo Pick Up. Ainda, o

objeto que se pretende adquirir com esse processo licitatório, visa atender e auxiliar;hás atividades

externas da Secretaria como entrega de documentos, averiguações e solicitações ique/precisam

fazer atendimento "in loco".

1.2 Considerando o Decreto n° 18.027/2023, onde em seu Art.3° cita:

Art. 3° O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinentê,^ém|,especial:

I - quando, pelas características da obra ou serviço, houver necessidade de contratações

permanentes ou freqüentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou

contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de hor^sfdè- sémço,
postos de trabalhou em regime de tarefa; ' '

III - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou

contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço,
postos de trabalho ou em regime de tarefa;

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
Versão: Maio/2024
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for conveniente para atendimento a mais de uma secretaria ou programas de
^^3 governo, inclusive nas compras unificadas;

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a
ser demandado pela administração.

Portanto, não aplicaremos o Sistema de Registro de Preços a esse processo, pois por
se tratar de aquisição de veiculo, sendo que a entrega será efetuada em uma única vez, não tendo
como entregar 1 (um) veiculo de forma parcelada.

disso, para essa aquisição a Secretaria utilizará verbas provenientes do convênio
realfzâdò. entre o Estado e o município de Cascavel, por meio do programa Paranacidade, o qual
possui n 359/2025. Portanto como esta verba tem finalidade específica, a de aquisição de um
veículo para atender as demandas da Secretraria, se faz necessário a realização de um processo
licitatório.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, (inciso

í ° 'io 18 da Lei 14.133/2021 e inciso II do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).
2.Í Õárequisitos necessários e suficientes à escolha da solução, conforme estabelecido no inciso
III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021, para a aquisição de um veículo tipo Pick-up para
atender as demandas da Secretaria serão detalhados a seguir, visando garantir a eficiência,
segurança e conformidade com as exigências legais:

^ 2.Í .2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes neste documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia.

r/ Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
taZõês respectivas com pelo menos (03) três dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

2.1.4 O objeto deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, situada a
Rua:Barão do Cerro Azul, n° 484, Ciro Nardi.

■  • ■ r;.;2.1.5 A entrega deverá ser agendada junto ao setor financeiro da Secretaria Esporte e
Lazer, com no mínimo 05 (cinco) dias úteis de antecedência, através do telefone: 45 3902-1342.

2.1.6 É responsabilidade da CONTRATADA, providenciar todos os recursos necessários
ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas

' as-déspesás necessárias à perfeita execução do objeto.

2.1.7 O primeiro emplacamento do veículo que deve ser no Estado do Paraná.
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2.1.8 A assistência técnica e a primeira revisão periódica deverão ser éxèMtadas por

empresa eredenciada junto ao fabricante, cabendo despesas com impostos, riião-de-obra,

substituição de peças e insumos da revisão, desloeamentos de pessoal e quaisquer outras

despesas oriundas dos atendimentos de assistência técnica e manutenções no período de garantia,

de inteira responsabilidade da Contratada. Caso a manutenção durante o períodoí||ja^õr mau

uso do veíeulo, a contratante terá ônus da manutenção, para isso deverá ser apresentado relatório

técnico da empresa credenciada com aval do fabricante;

2.1.9 As garantias deverão ser prestadas de forma Integral, através de. manutenção

completa, eom reposição de peças e acessórios, serviços gerais, mão-de-obra e tràn|plQrteV com

atendimento em todo o território nacional, em até 24 (vinte e quatro) horas após o ehámado. Os

equipamentos a serem fornecidos com os veículos deverão estar acompanhados de seus

respectivos certificados e condições das garantias.

2.1.10 As despesas eom fabricação, transporte, impostos, fimcionários ficárâgiííÕf hbhta

da licitante.

2.1.11 A fiscalização pela Contratante não desobriga a Contratada de sua

responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.

2.1.12 A ausência de comunieação por parte da Contratante referente àS irrf|u.lffidàdes

ou falhas, não exime a Contratada das responsabilidades determinadas neste documéhío.

2.1.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos objetos, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

2.1.14 . Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de lÒ .(déipdias, os

objetos com avarias ou defeitos. ' ̂

2.1.15 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade eom as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.1.16 A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que|fÓKfècusado

por apresentar-se contraditório ou distinto do disposto neste instrumento.

2.1.17 A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento

contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fomecendo os respectivos

termos e/ou declaração dessa garantia. ; í

2.1.18 Durante o prazo de garantia - 12 (doze) meses, caso não seja possível â solução do

problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte

para ofieina própria da proponente, fica sob a responsabilidade da contratada todo ônus com

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizérép|necessários

à perfeita solução do problema. ■

2.1.19 Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fiea obrigada, as
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expensas do Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de

•2^ _l/ « assistência Técmca no Estado do Paraná, bem como garantir a disponibilizaçao, se
necesstóo, de peças.

2.2 A presente contratação será realizada por meio de Pregão, estando de acordo com art, 28,1 e
art. 29, ambos da Lei 14.133/2021, os quais tratam que esta modalidade será adotada sempre que
objetq possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo
'Editál^-por meio de especificações usuais de mercado.

2.3 O critério de julgamento do presente processo será o de MENOR PREÇO, tendo em vista
que a, necessidade da administração pode ser satisfeita por produto baseado em preço, desde que

.atendido òs requisitos mínimos exigidos.

2.4 No mais, comuniea-se que o bem é comum, pois os padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos no Edital, por meio de especificações usuais no mercado.

2.5 Deverá ser considerado os descritivos cadastrados no sistema IPM para o item, pois o
CATMAT encontrado para os produtos é genérico e os objetos licitados dever atender as
especificações detalhadas.

2.6 Nãd será adotada a este processo a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que
institui o tratamento diferenciado e favorecimento a ser dispensado às microempresas e empresas
de pequeno porte, para os itens cujos valores não ultrapassarem o valor de R$ 80.000 (oitenta mil
reais)j(Í)pis como já mencionado estamos licitando a aquisição de apenas um bem, ou seja, um
veículo,; po^anto como não existe a possibilidade de divisão do mesmo não haverá abertura para
cotas, além disso, o valor máximo cotado para esse processo licitatório ultrapassa o previsto na
Lei Complementar 123/2006.

2.7 Sérá-realizado um contrato entre a licitante vencedora e o Município de Cascavel, tendo este o
prazo de vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo que o prazo de entrega dos
bens será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento da nota de empenho em
remes^q única. Informamos que tanto o prazo de vigência, quanto de entrega foram estipulados
-pelo programa Paranacidade e constam nos documentos anexados ao processo, portanto não há
possiblidade desta secretaria fazer qualquer alteração de prazo, nem de quantidade, nem de
nomenclatura, se houver divergência entre os prazos estipulados na requisição/estudos
prelimipares e os prazos estipulados nos documentos do Paranacidade, deverá prevalecer os
, Modéjóláe Estudo Técnico Preliminar- Lei n°14.133/21
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detenninados pelo Paranacidade. Entende-se como data do recebimento da nota dèrêifipenho a

data registrada de envio da mesma via sistema.

2.8 Sendo assim, fica o licitante vencedor responsável por manter seus dado^^^adastrais

atualizados junto ao Município de Cascavel, inclusive seu endereço eletrônico para fècebimento

de documentos.

2.9 A Lei n° 14.133/2021, que rege as contratações públicas no Brasil, enfatiza a imgpr^çia de

incorporar práticas sustentáveis no processo de contratação, alinhando-se ao desenvolvimento

sustentável e aos princípios da eficiência, economicidade e responsabilidade social.

2.9.1 No âmbito da aquisição de veículo, é fundamental adotar uma abordagem que

contemple as seguintes dimensões da sustentabilidade; ' i

A) Ambiental: A escolha de veículo tipo Pick Up contribui para a redução dás emissões

de gases de efeito estufa, minimização da poluição atmosférica e menor impacto ambiental em

comparação aos veículos maiores, além disso possibilita o acesso a áreas de difícil, promovendo

maior eficiência logística e menor impacto ambiental. - ■ 4: ^

B) Social: A contratação deve considerar a promoção da inclusão social e%:éstímúlo à

geração de emprego e renda em cadeias produtivas sustentáveis, privilegiando fornecedores que

adotem práticas justas e condições adequadas de trabalho.

C) Econômica: A análise econômica da contratação deve contemplar Oí custo-benefício

no ciclo de vida do produto, incluindo custos de manutenção, consumo energético e durabilidade,

assegurando a melhor relação entre custo e benefício para a Administração Pública.

D) Cultural: Respeitar as especificidades culturais locais e valorizar tecnologias

compatíveis com a realidade da comunidade atendida, promovendo o uso de soluções que se

integrem ao contexto sociocultural do município. '

2.9.2 Dessa forma, a aquisição de um veículo tipo Pick Up não apenas atende às

necessidades operacionais, mas também se alinha aos princípios da sustentabilidade previstos na

legislação vigente, contribuindo para um futuro mais equilibrado e responsável, i

2.10 Para esse processo licitatório não haverá exigência da garantia da contratação, e não será

solicitado Atestado de Capacidade técnica, a critério da Administração , pois esses requisitos são

indispensáveis para processos licitatórios para obras, serviços e fomecimentôs^iém grandes

quantidades ou que envolvam alta complexidade técnica, o que não é o casòjídfi^^fòcesso

licitatório em tela.

2.11 Não será permitido a subcontratação.
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3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E
V OBRAS.

^FüSáiímentação: O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada,
disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública Direta Municipal, com indicação de
preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem contratados pela Administração e que
estarão, disponíveis para a lieitação ou para contratação direta, (inciso II do § 1° do art. 19 da Lei
,14.131^02; e Portaria 0107/2023 - SEPLAG.)
3.1 No que refere ao eatálogo eletrônieo de padronização foi realizada consulta ao link

littps://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-Dadronizacao/iteuspadrnnÍ7afín^ onde é
possível consultar o catálogo eletrônico do Governo Federal, e verifiea-se que o mesmo
.dispç^biliza para eonsulta somente os itens água mineral natural, sem gás, eafé e açúcar. Assim,
não atendendo ao objeto desta aquisição.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

^Fundamentação: Levantamento de mereado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e
justificátivá técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso V do § 1° do art
18 da Lei 14.133/2021 e inciso III do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)
4.1 A escolha da alternativa se deu através de ampla pesquisa de mereado e do conhecimento

prático do oljeto a ser contratado, através da análise da viabilidade de implementação
dás soluções disponíveis no mercado.

4.1.1 Sendo assim, de uma forma geral, esta equipe identificou, que para atender as
necessidades da Secretaria em relação ao veículo, predominam dois tipos de soluções no mereado:
a aquisição ou a locação do veículo.

-'"-"mitemativa 01: A Aquisição de um Veíeulo tipo Pick Up, permite autonomia e
disponibilidade permanente - o veíeulo estará sempre a disposição da secretaria, sem depender de
contratos de terceiros. Também, por possuir caçamba o que permite transportar cargas volumosas
e pesadas, como materiais esportivos, equipamentos e estruturas móveis este veículo possui a
.iadeq%á|ação técnica necessária para atender as demandas da Secretaria. Ainda, garante apoio
rápido e seguro a eventos, projetos esportivos e atividades de suporte administrativo.

Alternativa 02: A locação de um Veículo tipo Pick Up, não se mostra adequada para
atender às necessidades da Secretaria Mumcipal de Esporte e Lazer, pelos seguintes motivos:
^disponibilidade limitada pois os veículos locados podem não estar sempre disponíveis quando a
Secretária precisar, outro motivo seria a dependência de terceiros para manutenções, substituições
ou solução de problemas, o que pode gerar atrasos na realização das ações.

^ 4.1.2 Desse modo, a alternativa 01 é a que melhor atende a contratação, além disso,
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convém destacar que os recursos utilizados para essa aquisição serão disponibilizados pelo Estado

por meio do convênio PARANACIDADE.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e art. 7° e inciso TV do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

5.1 A solução de adquirir o objeto desta licitação advém de um convênio entre o riiünicípio e o

Estado, portanto, não há como optarmos por outra solução a não ser a compra do objeto.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS ' A -

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das merhórias de

'  . cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e inciso V do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.). ■ , -

6.1 A presente contratação tem por objeto a aquisição de 01 (um) Veículo tipo Pick Up, proposto

no Projeto n° 190/2025 do Convênio n°359/2025. Portanto, justifica-se a contratação de apenas

um veículo, sendo a quantidade necessária e suficiente para atender à demanda existêníé, de forma

racional e proporcional, observando os princípios da economicidade, eficiência; ejpl^ejamento

previstos na Lei n° 14.133/2021.

7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO .. ,

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços-unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar

de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e inciso VI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

7.1 A estimativa preliminar do valor para a futura contratação, é de R$ 137.529,00 (céhto e trinta

e sete mil, quinhentos e vinte e nove reais), conforme custos unitários apostos na requisição em

anexo.

8- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 'íí

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso Vlll do § 1° do art.

18 da Lei 14.133/21 e inciso VII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).
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presente processo licitatório não haverá parcelamento do objeto, tendo em vista que os
bens são indivisíveis e devem ser entregues na sua totalidade unitária.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI do § 1° do art. 18 da

Lei lí%l33/21 e inciso VIII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

nao
9.1 Em prospecção das contratações com objeto similar realizadas no âmbito deste Município,
se verificou a existência de contratações correlatas e/ou interdependentes destinadas a contratação
,destá-áquisição.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso,
justificáhdo a ausência de previsão; (Art. 12, inciso VII da Lei 14.133/21 e inciso IX do art. 9 da

IN G06/2023-SEPLAG.)

10.1 A adoção do plano de contratações anual é recomendável, pois trata-se de um instrumento

,impõi|mtíssimo na construção de uma gestão de excelência. Para que a gestão das contratações
seja eficiente, é importante que haja um planejamento adequado das compras públicas. O
planejamento é um princípio fundamental da administração pública e, portanto, deverá manifestar-

se eni todas as suas atividades. Nesse diapasão, o objeto da contratação faz parte do Plano de

.  Anual do Município de Cascavel, conforme Intenção número 435/25.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhonaproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do §
1° do-fel S da Lei 14.133/21 e inciso X do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem como em
termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

11.1 Diante do exposto neste estudo, fica evidente a essencialidade do objeto, pois a aquisição

. deste--veiculo proporcionará à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer mais mobilidade para
promover, apoiar e executar atividades esportivas e de lazer em diferentes localidades do

mumcípio, que muitas vezes é em áreas de difícil acesso e distante da Sede Administrativa. Para

garantir a eficiência e a continuidade dessas ações, toma-se necessária a aquisição de veículo do

tipo:HçIc Up. Ainda, o objeto que se pretende adquirir com esse processo licitatório, visa atender e

auxiliar nas atividades externas da Secretaria como entrega de documentos, averiguações e
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solicitações que precisam fazer atendimento "in loco".

■ C
12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO

CONTRATO ■ ■

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e

gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG). ^

12.1 Para esta solução não há necessidade de ajustes nas instalações do órgão ou fomecimentb de

serviço adicional para que a contratação surta seus efeitos. Não sendo, portanto, necessária adoção

de providências prévias.

4';' ̂ '"c

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS „ - /l®
-  "'3-ç,.

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa

para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável, (inciso XII dp §.,1° do art. 18

da Lei 14.133/21 e inciso XII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG) "

13.1 Ao considerar a aquisição de um veículo, é essencial levar em conta os impactos ambientais

que este produz e como mitigá-los.

13.1.1 Emissão de poluentes atmosféricos (C02, NOx e partículas finas)

13.1.2 Consumo de combustível fóssil, impactando o meio ambiente e cohtribuffldb;para o

aquecimento global. ' ■

13.1.3 Poluição Sonora, especialmente em áreas urbanas.

13.1.4 Descarte de pneus, baterias e peças metálicas, que requer reciclagem ou manejo

adequado para. reduzir impactos ambientais. ' ' A ~ ,

13.2 Medidas mitigadoras: ,

13.2.1 Escolha de-veículo com eficiência, energética elevada, reduzindo o consumo de

combustível e emissões.

13.2.2 Manutenção regular e controle adequado de resíduos, como óÍéos:j^e,.,fluidos,
conforme normas ambientais. -iíf fc. ' '•

13.2.3 Planejamento de destino sustentável para peças e baterias ao fim da vida útil.

13.2.4 Priorização de fornecedores com práticas de produção ambientalmente responsáveis.

13.3 Dessa forma, a aquisição do veículo atende às necessidades da Secretaná:,Municipal de

Esporte e Lazer, garantindo a eficiência operacional e minimizando os impactos 'áfnbiéntais,

alinhando-se às práticas de sustentabilidade recomendadas.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
Versão: i\/laio/2024 . "'I



14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
necessidade a que se destina, (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)

Posicidnáir|ento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação, (inciso XIII do art.
9 da IN 006/2023-SEPLAG).

14.1 A Secretaria Esporte e Lazer declara viável a realização desse processo licitatório, pois

® eficácia na prestação do serviço, visando maior economicidade, melhor
'Otimização :de pessoal e praticidade.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÃVEIS PELO PLANEJAMENTO DA
AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

-I S. MMely Vieira de Meira /Agente Administrativo

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

SERVidOR.. . MATRICULA SECRETARIA/SETOR FUNÇÃO

Eurico Chagas 34.955-3 Diretor de Departamento Gestor de Contrato

Hruah PAfír? de Freitas Braga 27.246-1 Agente Administrativo Fiscai de Contrato

Vaiter Luiz Pereira Guimarães 29.422-1 Encarregado de Setor Supiente de Fiscal

^Çaácávplv l2 de Setembro de 2025.

Alexandre Kodson Guerino

Secretário Municipal de Esporte e Lazer

dsMiiúux.
Adriely Vieira de Meira

Responsável pelo Planejamento da Aquisição
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MAPA COMPARATIVO DOS PREÇOS PESQUISADOS - I.N. n° 002/2023 - SEPLAG - ANEXO 1

ITEM
CATMAT/

CATSER
CÓDIGO Quantidade Descrição dos itens PNCP

Banco de

preços
Internet

Média •

aritmética das

pesquisas
válidas - R$

Mediana das

pesquisas
válidas - R$

Menor vaior

das

pesquisas
válidas - R$

1 629610 559831 1

VE í CULO UTILIT Á RIO TIPO PICK UP CABINE DUPLA,

FABRICAÇÃO/MODELO 2025/2026 (ZERO KM), POTÊNCIA
MÍNIMA DE 98 CV (G), CAPACIDADE DE CARGA 600 KG E
DEMAIS CARACTERÍSTICAS CONFORME DESCRITIVO.

R$ 122.900,00 R$ 126.990,00 R$ 125.490,00 R$ 125.126,67 R$ 125.490,00 R$ 122.900,00

Justific.

aplicáv
nossa p

uma am

ativa par

al: Para c

esquisa.
ala conco

a a esc

efinir o v

õsse mé

rrência.

oiha da metodologia e desconsidera ç ã o de vaiores, quando
ralor final da contratação, utilizamos a média dos preços obtidos em
todo é mais adequado e justo, pois evita custos excessivos e permite

Justificativa do tipo de base de precificação será utiiizada: Realizamos uma pesquisa de
preços de acordo com a Instrução Normativa n° 02/2023, consultando preços na internet, no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Banco de Preços.

Cascavel, 12 de Setembro de 2025.

Adriely Vieira de Meira

Agente Administrativo

Alexandre Rodson Guerino

Secretário Municipal de Esporte e Lazer
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município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

Portaria n° 37/2025

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipai de Esporte e Lazer nptüsò
de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n°
17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federai n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, pubiicado em
Diário Oficiai do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01,^ Página .
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n° 14.133 deM^é
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipai Direta.", consoante a
AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO UTILITÁRIO, TIPO PICK UP CABINE DUPLA, sob a responsabilidade da
Secretaria de Esporte e Lazer de Cascavel-Pr, iniciada através do Processo
Administrativo/Digitai de Compra n° 131101/2025.
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SERVIDOR MATRÍCULA SECRETARIA/

SETOR

FUNÇÃO ASSINATURA

:

Eurico Chagas 34.955-3 Diretor de

Departamento

Gestor de

Contrato

Hruan Pedro de Freitas

Braga

27.246-1 Agente

Administrativo

Fiscal de

Contrato

Valter Luiz Pereira

Guimarães

29.422-1 Encarregado

de Setor

Suplente de

Fiscal

Cascavel, 12 de Setembro de 2025.

Aiexanárê^Rodson Guerino
Secretário(a) Municipai de Esporte e Lazer
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